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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA E 
AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE FUGA. SEGRAGAÇÃO 
NECESSÁRIA PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Inicialmente, os julgados aos quais se refere o agravante foram 
utilizados para ilustrar o entendimento consolidado dos Tribunais 
Superiores no sentido de que (i) a gravidade concreta da conduta 
justifica a prisão preventiva; e (ii) as condições pessoais favoráveis do 
agente não obstam a segregação cautelar.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. As teses de que o agravante não tinha a intenção de matar a vítima e 
agiu em legítima defesa consistem em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 
Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada 
para a sua revisão.
4. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, acusado de matar a vítima, que estava 
discutindo com a sua irmã, mediante disparo de arma de fogo e fugir 
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após a prática do crime.
5. Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, 
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado 
na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC 
n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
6. Além disso, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo 
para a segregação cautelar para resguardar a aplicação da lei penal” (HC 
n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro AYRES BRITTO, DJe 
de 29/6/07).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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após a prática do crime.
5. Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, 
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado 
na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC 
n. 687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
6. Além disso, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo 
para a segregação cautelar para resguardar a aplicação da lei penal” (HC 
n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro AYRES BRITTO, DJe 
de 29/6/07).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que não 

conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 

118/127). 

Consta dos autos que a prisão preventiva do paciente foi decretada em 

23/11/2023 pela suposta prática do crime de homicídio (e-STJ fls. 74/78). 

Posteriormente, o pedido de revogação da custódia foi indeferido pelo Juízo de primeiro 

grau (e-STJ fls. 88/89).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que os julgados mencionados 

na decisão agravada não se amoldam às circunstâncias fáticas do caso concreto. Sustenta 

que a conduta imputada ao paciente não se reveste de gravidade concreta apta a justificar 

a prisão preventiva, tendo em vista que, no caso, o agravante agiu em legítima defesa, 

sem animus necandi, é primário e não integra organização criminosa. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante. 

Documento eletrônico VDA40994778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/04/2024 08:02:18
Código de Controle do Documento: 11138575-754e-44ee-a738-cafd89969025



É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

acusado da suposta prática do crime de homicídio. 

Inicialmente, os julgados aos quais se refere o agravante foram utilizados para 

ilustrar o entendimento consolidado dos Tribunais Superiores no sentido de que (i) a 

gravidade concreta da conduta justifica a prisão preventiva; e (ii) as condições pessoais 

favoráveis do agente não obstam a segregação cautelar. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 74/76): 

Fundamenta o pedido esclarecendo que "durante uma discussão, Caio foi 
alvejado na região facial por Wesley. O SAMU foi acionado (Ocorrência nº. 
592020) e prestou socorro a Caio, enquanto Wesley fugiu após efetuar o 
disparo. Stefani informou que Caio havia comparecido à sua residência e, 
durante a visita, uma discussão iniciou-se quando Caio exigiu que Stefani 
mostrasse as conversas mantidas no aplicativo WhatsApp. Após Stefani exibir 
o teor das conversas, Caio a convidou, de forma ameaçadora, para "dar um 
role". A partir desse momento, uma discussão se iniciou entre Stefani e Caio. 
Durante o desentendimento, Wesley saiu do seu quarto empunhando uma 
espingarda e, sem proferir qualquer palavra, disparou contra o rosto de Caio. 
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Após o disparo, Caio investiu contra Wesley, tentando desarmá-lo, mas sem 
sucesso. Logo em seguida, Wesley fugiu correndo, enquanto Stefani foi até a 
calçada e pediu socorro. Caio também conseguiu sair da casa, porém caiu na 
calçada. Stefani mencionou a existência de grande animosidade entre Caio e 
Wesley, uma vez que seu irmão Wesley era contra o relacionamento dela com 
Caio, devido às frequentes agressões físicas e verbais que Caio exercia sobre 
ela. Anteriormente, havia sido solicitada medida protetiva contra Caio, 
embora não esteja mais em vigor, pois Stefani retomou o relacionamento com 
ele. Posteriormente, os militares compareceram ao hospital, onde foram 
informados que, apesar das intervenções cirúrgicas, Caio não resistiu, vindo 
a falecer em decorrência do disparo, conforme registro médico. Os policiais 
realizaram buscas na tentativa de localizar o autor do disparo, mas sem 
sucesso. A perícia foi acionada e uma equipe pericial composta por Deleon e 
Caio, VTR prefixo S1244, compareceu ao local. A Autoridade Policial e o 
investigador da Delegacia de Polícia de Tambaú, Sérgio, também estiveram 
presentes A arma utilizada pelo autor foi apreendida e expedida requisição 
pericial para análise da mesma. Requisitou-se exame necroscópico à vítima". 
(...) 
Os fatos imputados aos investigados se revestem de significativa gravidade, 
sendo abjetos e repugnantes. 
A violência doméstica, signo de atraso, repercute não apenas em desfavor das 
mulheres, mas no caso em apreço, acabou com a morte do agressor. Ainda 
que não se avance sobre o mérito, percebe-se eventual agravamento do nível 
de violência como alternativa para a solução de demandas pessoais, o que 
traz um contexto de insegurança e perturbação da ordem pública. 
Considerando que são significativos os casos de violência doméstica na 
comarca, caso a repressão pelo uso da violência passe a ser a solução 
corrente, o resultado poderá ser demasiadamente prejudicial. 
Para a decretação da prisão preventiva, dentre outras hipóteses, é possível 
sua determinação como meio de garantir a ordem pública. No caso presente a 
necessidade é manifesta, pelas razões já expostas. Não bastasse isso, o 
investigado encontra-se foragido, o que aponta para a necessidade de se 
assegurar a aplicação da lei penal, outro fundamento suficiente para a 
decretação da prisão preventiva. 
Assim, ao fim e ao cabo a decretação da prisão preventiva é 
medida necessária, de modo que a decretação da prisão temporária se 
tornaria inócua e pouco relevante no contexto da investigação.
Os fatos embora não esgotados na investigação, estão suficientemente 
descritos, denotando que há indícios de autoria e prova da materialidade, 
havendo discussão apenas quanto à eventual legítima defesa de terceiros, o 
que, considerando como os fatos foram narrados, não permite concluir 
inexoravelmente pela sua presença a ponto de autorizar a aplicação de 
medidas cautelares ou obstar a prisão. 
Sendo assim, diante do perigo atual gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, pela necessidade de segregação para garantia da ordem pública e 
como meio de assegurar a aplicação da lei penal, verifica-se necessária a 
decretação da prisão preventiva. 
 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 25/28): 

Consta do relatório de investigação que o SAMU foi acionado para atender a 
vítima alvejada no rosto pelo paciente, após discussão. A vítima e Stefani 
estavam discutindo pelo fato dele exigir que esta última lhe mostrasse suas 
conversas no whatsapp. O paciente, irmão de Stefani, teria saído de seu 
quarto com uma espingarda na mão e alvejado a vítima. Stefani ressaltou que 
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havia animosidade entre os dois, uma vez que o paciente era contra seu 
relacionamento com a vítima. 
A decisão que decretou a prisão do paciente se baseou unicamente em sua 
conduta.
Sobre a possibilidade de a gravidade concreta do crime praticado constituir 
fundamentação idônea para segregar cautelarmente o acusado, assim já se 
manifestou o Superior Tribunal de Justiça: 
(...)
A questão da legítima defesa de terceiro deverá ser decidida nos autos 
principais, fugindo a via estreita do habeas corpus. 
Diante do exposto, nos limites da discussão autorizada no habeas corpus, 
ausente constrangimento ilegal passível de justificar a concessão do writ, 
DENEGA-SE A ORDEM. 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

De plano, conforme salientado na decisão agravada, as teses de que o 
agravante não tinha a intenção de matar a vítima e agiu em legítima defesa consistem em 
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório. 
Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo 
do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 
115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
16/09/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, 

DJe 03/12/2019).

Superada esta questão, verifica-se que a prisão preventiva foi devidamente 

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 

concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de matar a vítima, que estava 

discutindo com a sua irmã, mediante disparo de arma de fogo e fugir após a prática do 

crime. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 
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custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Além disso, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no sentido de 

que "a evasão após a prática delitiva é fundamento idôneo para a segregação cautelar para 

resguardar a aplicação da lei penal” (HC n. 90.162/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro 

AYRES BRITTO, DJe de 29/6/07).

Por todas essas razões, entendo que a prisão preventiva do agravante está 

devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Em situações semelhantes, assim decidiu esta Corte Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA 
DEFESA. ANÁLISE INVIÁVEL, NO ÂMBITO RESTRITO DO HABEAS 
CORPUS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
PRESERVAÇÃO DA ATUAÇÃO DAS TESTEMUNHAS. ESTREITA 
RELAÇÃO FAMILIAR E COMUNITÁRIA, ENTRE O AGRAVANTE E AS 
TESTEMUNHAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a 
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 
recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
3. Em relação ao argumento de que o paciente agiu em legitima defesa, 
registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de teses 
que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória. As provas dos 
autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.
4. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação antecipada 
da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional 
em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
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5. A prisão preventiva está devidamente justificada, diante da gravidade da 
conduta, pois o agravante desferiu um golpe de faca, atingindo o pescoço da 
vítima, companheiro de sua prima, provocando sua morte. Consta dos autos 
que ambos estavam alcoolizados e teriam discutido no momento dos fatos. 
Precedentes.
6. Outro ponto destacado para fundamentar a prisão preventiva, pelo juízo 
processante, foi o fato de o paciente possuir estreita relação familiar e 
comunitária com as testemunhas arroladas pela acusação.
A possível notícia de perturbação no curso da persecução penal tolhendo, de 
qualquer forma, a atuação da testemunha em sua ampla liberdade de prestar 
declarações acerca dos fatos em apuração, é motivo sobejo para a decretação 
da prisão preventiva para conveniência da instrução criminal.
7. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 818.341/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO 
PREVENTIVO E DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. NÃO 
OCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. MODUS OPERANDI. ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE FUTURA PENA OU 
REGIME A SEREM APLICADOS. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.
2. Hipótese em que a custódia provisória se justifica em razão da gravidade 
concreta da conduta delitiva imputada ao recorrente, em razão do modus 
operandi, que evidencia sua extrema periculosidade ao meio social. Segundo 
consta, o recorrente teria desferido golpes de faca na vítima, deixando o local 
caminhando calmamente para esconder a arma do crime, supostamente para 
se defender de uma ameaça de roubo, conforme depoimento do acusado às 
autoridade policiais 3. Conforme entendimento reiterado desta Corte, é válida 
a prisão cautelar quando se verifica que a colocação do réu em liberdade 
representa risco concreto à ordem pública.
4. Impossibilidade de análise por esta Corte Superior da alegação de que o 
recorrente agiu em legítima defesa, tendo em vista que a matéria não foi 
apreciada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sob pena de 
supressão de instância.
5. "Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, 
determinar, de antemão, a pena futura a ser fixada ao paciente. A concreta 
aplicação da pena, em caso de condenação, é um exercício que compete ao 
magistrado por ocasião da prolação da sentença, com a devida análise do 
conjunto probatório, sabidamente inviável de ser realizado nesta estreita via 
do mandamus, não havendo que se falar em ausência de homogeneidade entre 
a prisão preventiva e eventual pena imposta" (HC 510.177/MT, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 16/10/2019).
6. Concluindo as instâncias de origem pela imprescindibilidade da custódia 
preventiva, resta clara a insuficiência e a inadequação da imposição de 
medidas cautelares mais brandas ao agente (HC 261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, 
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DJe 29/04/2013).
7. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, as condições pessoais 
favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente, garantir a liberdade 
ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP.
8. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa 
extensão, não provido.
(RHC n. 120.207/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. EXCLUDENTE DE 
ILICITUDE. INVIABILIDADE. VIA ESTREITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO. FUGA. 1. "Demonstrados 
os pressupostos da materialidade e indícios de autoria, é inadmissível o 
enfrentamento, na via estreita do habeas corpus, da alegação de existência de 
uma excludente de ilicitude - legítima defesa -, tendo em vista a necessária 
incursão probatória, inadmissível na via eleita, devendo tal análise ser 
realizada pelo Juízo competente para o julgamento da causa, que, no caso 
dos autos, é o Tribunal do Júri" (HC n. 401.531/RJ, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe 
29/6/2018).
2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
delineou o modus operandi empregado pelo paciente, consistente no 
desferimento de uma facada no pescoço da vítima, isso após uma discussão 
no bar em que se encontravam. Some-se a isso o fato de, após os fatos, haver 
se evadido. Tais circunstâncias denotam a necessidade da sua segregação 
como forma de acautelar a ordem pública e também por motivos de 
conveniência da instrução criminal.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC n. 531.353/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
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identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.873 / SP
Número Registro: 2024/0067432-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005866120238260614 20042406120248260000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JARBAS MACARINI
ADVOGADOS : JARBAS MACARINI - SP169868

ALEXANDRE BORGES GARCIA - SP308110
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WESLEY DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY DOUGLAS OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : JARBAS MACARINI - SP169868

ALEXANDRE BORGES GARCIA - SP308110
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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